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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: “CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 20/2023” 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

torna públicos a todos interessados a homologação da Licitação na Modalidade de 

Concorrência Pública nº 20/2023, tendo como objeto: “CONSTRUÇÃO DO 

TERMINAL DE TRANSPORTE COLETIVO, LOCALIZADO NA AVENIDA 

BANDEIRANTES, ESQUINA COM A RUA FERNANDO CORREA DA 

COSTA, BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - MT, 

CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO 

ENCAMINHADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA ANEXO AO EDITAL”, sendo vencedora a empresa 

CONCRESUL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, que apresentou o 

preço global de R$ 10.939.456,05 (dez milhões novecentos e trinta e nove mil 

quatrocentos e cinquenta e seis reais e cinco centavos). Conforme consta no 

processo, o resultado foi devidamente adjudicado à empresa vencedora, sendo 

igualmente homologado todo o procedimento pela autoridade competente. 

 

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Fabricio Pinheiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: “CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 24/2023” 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

torna públicos a todos interessados a homologação da Licitação na Modalidade de 

Concorrência Pública nº 24/2023, tendo como objeto: “CONSTRUÇÃO 

REMANESCENTE DO CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – BEIRA RIO, LOCALIZADO NA AVENIDA BEIRA RIO – 

PROJETADA – CLUBE BEIRA RIO, NO MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS/MT, CONFORME PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, 

JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO ENCAMINHADO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL/INFRAESTRUTURA ANEXO AO EDITAL”, sendo vencedora a 

empresa SOMAR CONSTRUTORA LTDA, que apresentou o preço global de R$ 

700.755,80 (setecentos mil setecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta centavos). 

Conforme consta no processo, o resultado foi devidamente adjudicado à empresa 

vencedora, sendo igualmente homologado todo o procedimento pela autoridade 

competente. 

 

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Fabricio Pinheiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

AVISO DE ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇO – TOMADA DE PREÇO Nº 

63/2023 

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e 

oficial para conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal de Rondonópolis-MT, que através de sua Comissão Permanente de 

Licitação, dará continuidade a tomada de preço em epígrafe, que tem por objeto: 

 

“PINTURA DA PLATIBANDA DA FEIRA LIVRE COBERTA DA VILA 

OPERÁRIA, LOCALIZADA NA RUA JOÃO PONCE DE ARRUDA, BAIRRO 

VILA OPERÁRIA, NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - MT, 

CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO 

ENCAMINHADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 

PECUÁRIA/INFRAESTRUTURA ANEXO AO EDITAL”. 

 

A sessão de abertura da Proposta de Preço, envelope 02, contendo a PROPOSTA 

COMERCIAL, será realizada no dia 29 de dezembro de 2023 as 08:00, na sala de 

licitações da Secretaria Municipal de Administração, localizada à Avenida Duque de 

Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora. 

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Fabrício Pinheiro 

Presidente da Comissão de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 66/2023 

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e 

oficial para conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal de Rondonópolis-MT, que através de sua Comissão Permanente de 

Licitação, realizará a tomada de preço em epígrafe às 09:00 horas do dia 15 de janeiro 

de 2024, na sala de licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura 

dos envelopes n.º 01, e 02, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, para contratação do seguinte objeto: 

 

“REFORMA E AMPLIAÇÃO DA RECEPÇÃO E DIVIDA ATIVA DA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS 

LOCALIZADO RUA A-12, LOTE 1, E 2, QUADRA 47, BAIRRO SAGRADA 

FAMÍLIA, NO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - MT, CONFORME 

PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E 

JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA PARTE 

INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO ENCAMINHADA PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER/PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO ANEXO AO EDITAL”. 

 

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na sede da 

Prefeitura Municipal, no endereço acima citado, mediante apresentação de CD-ROM 

ou PEN-DRIVE, no horário das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, ou solicitar 

através do licitacaorondonopolis@gmail.com ou retirar no site 

www.rondonopolis.mt.gov.br. 

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Fabrício Pinheiro 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacaorondonopolis@gmail.com
http://www.rondonopolis.mt.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: “CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 27/2023” 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

torna públicos a todos interessados, que em Licitação na Modalidade de Concorrência Pública 

nº 27/2023, tendo como objeto: “OBRA REMANESCENTE DE AMPLIAÇÃO NA 

ESCOLA MUNICIPAL TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, LOCALIZADA NA 

RUA IRERE, Nº 4.244, BAIRRO TANCREDO NEVES, RONDONÓPOLIS-MT, 

CONFORME PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO, JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICA FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO ENCAMINHADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO ANEXO AO EDITAL”. 

 

De nossa análise temos: 

 

As empresas QUALITA ENGENHARIA LTDA, MCR CONSTRUÇÕES E 

ENGENHARIA LTDA e JR OBRAS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, 

atenderam todas as exigências editalícias e estão HABILITADAS, para próxima fase do 

certame.  

 

A Comissão de Licitação inicia a abertura do envelope de preço, das empresas habilitadas: 

 

A empresa MCR CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA, apresentou o valor global 

de R$ 843.806,54 (oitocentos e quarenta e três mil oitocentos e seis reais e cinquenta e 

quatro centavos). 

 

A empresa QUALITA ENGENHARIA LTDA, apresentou o valor global de R$ 859.031,67 

(oitocentos e cinquenta e nove mil trinta e um reais e sessenta e sete centavos). 

 

A empresa JR OBRAS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, apresentou o valor global 

de R$ 913.169,45 (novecentos e treze mil cento e sessenta e nove reais e quarenta e cinco 

centavos). 

 

Portanto fica classificada e vencedora do certame licitatório a empresa MCR 

CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA. Sendo assim a Comissão de Licitação abre 

prazo recursal de 05 (cinco) dias uteis para que as empresas apresentem suas razões e 

contrarrazões.   

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

Fabricio Pinheiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 

MODALIDADE: “TOMADA DE PREÇO Nº 63/2023” 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato 

Grosso, torna públicos a todos interessados, que em Licitação na Modalidade de 

Tomada de Preço nº 63/2023, tendo como objeto: “PINTURA DA PLATIBANDA 

DA FEIRA LIVRE COBERTA DA VILA OPERÁRIA, LOCALIZADA NA 

RUA JOÃO PONCE DE ARRUDA, BAIRRO VILA OPERÁRIA, NO 

MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS - MT, CONFORME PROJETO BÁSICO, 

JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO 

PROJETO BÁSICO ENCAMINHADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E PECUÁRIA/INFRAESTRUTURA ANEXO AO EDITAL”. 

 

De nossa análise: 

 

De acordo com o item 23.3 do Edital: 

 

23.3 - É facultada à Comissão Especial de Licitação, ou à autoridade superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

As empresas CEOENGES CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA, NORTE SUL 

CONSTRUÇÕES LTDA, MCR CONSTRUÇÕES E ENGENHARIA LTDA e 

JR OBRAS SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA atenderam todas as exigências 

editalícias e estão  HABILITADAS para próxima fase do certame. 

 

 

 

Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Fabricio Pinheiro 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13.019/2014, que estabelece as diretrizes para parcerias entre a 

administração pública e organizações da sociedade civil, e o Decreto Municipal nº 8.272/2017, 

que regulamenta a referida lei no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Rondonópolis, justificamos a inexigibilidade de chamamento público para a 

celebração da parceria com a Instituição Obra Kolping de Mato Grosso. 

 

A legislação, em seu art. 31, prevê a inexigibilidade do chamamento público em situações de 

inviabilidade de competição entre organizações da sociedade civil, especialmente quando a 

natureza singular do objeto da parceria ou as metas só podem ser atingidas por uma entidade 

específica. No presente caso, a parceria decorre da transferência de recursos autorizada pela 

Lei Municipal nº 13.133/2023, identificando expressamente a entidade beneficiária, conforme 

disposto no art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014. 

 

A Instituição Obra Kolping de Mato Grosso, em conformidade com o Decreto Municipal nº 

8.272/2017, submeteu-se ao processo de credenciamento/cadastramento junto à Secretaria 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação. A Comissão de Cadastramento, instituída pela 

Portaria 039/2022, analisou criteriosamente os documentos apresentados, atestando sua 

regularidade e emitindo parecer favorável. 

 

A presente justificativa visa esclarecer e fundamentar a decisão de dispensar o chamamento 

público para a realização do Projeto Boé Bororo em parceria com a OBRA KOLPING DE 

MATO GROSSO. Considerando a pretensão da Administração Pública de Rondonópolis em 

estabelecer uma nova parceria através de termo de fomento, destacamos os seguintes pontos 

para embasar tal decisão: 

 

1. Ênfase na Sustentabilidade Social e Cultural  

1.1 O Projeto Boé Bororo é concebido como uma iniciativa singular e dedicada à 

Comunidade Indígena Aldeia Tadarimana. A proposta de disponibilizar 270 vagas em 

cursos profissionalizantes não se limita apenas à capacitação técnica; seu propósito 

abrange a preservação e o fortalecimento da rica herança cultural indígena. A entrega 

de materiais permanentes não se restringe a um suporte logístico, mas se configura 

como um catalisador essencial para a sustentabilidade da comunidade, fomentando 

um ciclo virtuoso. 

1.2 Ao proporcionar oportunidades de capacitação profissional, o projeto não apenas 

prepara os participantes para o mercado de trabalho, mas também visa a manutenção 

e celebração das tradições culturais da Comunidade Indígena Aldeia Tadarimana. A 

inclusão de práticas e conhecimentos tradicionais nos cursos não apenas enriquece a 

formação profissional, mas também serve como uma salvaguarda essencial para a 

preservação identitária. 

1.3 A entrega de materiais permanentes desempenha um papel crucial na sustentabilidade 

do projeto. Além de viabilizar a continuidade das atividades, esses recursos se tornam 

instrumentos para a geração de renda dentro da comunidade. Dessa forma, o projeto 

não apenas atende às demandas imediatas de capacitação, mas estabelece as bases para 

um ciclo sustentável de desenvolvimento econômico local. 

1.4 A sinergia entre a formação profissional, preservação cultural e geração de renda cria 

um ambiente propício para a autonomia da Comunidade Indígena Aldeia Tadarimana. 

O projeto não é apenas uma resposta às necessidades momentâneas, mas uma 

estratégia integrada para fortalecer a resiliência da comunidade ao longo do tempo. 
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2. Enfoque no Aporte Financeiro Estratégico 

2.1 O investimento planejado de R$ 234.317,47 no Projeto Boé Bororo é concebido como 

um aporte financeiro estratégico, meticulosamente distribuído em quatro parcelas 

mensais de R$ 58.579,36. Este planejamento financeiro visa não apenas viabilizar a 

execução dos cursos profissionalizantes, mas também estabelecer as bases para a 

autonomia de produção e oferta de serviços pelos participantes após a conclusão do 

programa. 

2.2 Cada parcela do investimento, nos meses de janeiro, março, maio e junho de 2024, 

será direcionada de maneira específica à comunidade indígena da Aldeia Tadarimana. 

Essa abordagem estratégica é concebida para maximizar o impacto positivo, 

garantindo que os recursos sejam alocados de maneira eficiente e eficaz, atendendo às 

necessidades específicas da comunidade. 

2.3 O investimento não é apenas uma injeção de recursos para a realização dos cursos, 

mas uma ferramenta de capacitação econômica. Ao direcionar recursos de forma 

consistente ao longo do período do projeto, cria-se um ambiente propício para a 

comunidade desenvolver sua autonomia financeira de maneira gradual e sustentável. 

2.4 A escolha de estruturar o aporte financeiro em quatro parcelas mensais não apenas 

facilita a gestão eficiente dos recursos, mas também proporciona uma visão a longo 

prazo para os participantes. A sustentabilidade financeira é enfatizada, permitindo que 

a comunidade desenvolva habilidades de gerenciamento e tomada de decisões 

financeiras ao longo do programa. 

3. Enfatizando o Histórico Consistente da Parceira 

3.1 A decisão de estabelecer uma parceria com a OBRA KOLPING DE MATO GROSSO 

é fundamentada não apenas pelo seu cadastro na Secretaria Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, mas, mais crucialmente, por seu histórico notavelmente 

positivo em colaborações anteriores com a atual gestão. A instituição não é apenas 

uma parceira, mas uma aliada estratégica que demonstrou um comprometimento 

duradouro com a qualificação profissional, evidenciando sua capacidade comprovada 

de impactar positivamente as comunidades atendidas. 

3.2 O histórico consistente de colaborações bem-sucedidas destaca a confiança 

estabelecida entre a OBRA KOLPING DE MATO GROSSO e a Administração 

Pública de Rondonópolis. A instituição não apenas cumpriu, mas superou as 

expectativas em iniciativas anteriores, consolidando-se como uma entidade confiável 

e eficaz na implementação de projetos voltados para o desenvolvimento social e 

profissional. 

3.3 Além do comprometimento com a qualificação profissional, a OBRA KOLPING DE 

MATO GROSSO também demonstrou expertise específica em lidar com a população 

indígena. Essa capacidade é crucial, dada a natureza do Projeto Boé Bororo, que visa 

atender de maneira sensível e efetiva às necessidades particulares da Comunidade 

Indígena Aldeia Tadarimana. 

3.4 A experiência da OBRA KOLPING DE MATO GROSSO não se limita apenas à 

execução de programas; ela se estende à compreensão profunda das nuances culturais 

e sociais envolvidas na colaboração com comunidades indígenas. Essa expertise é um 

diferencial significativo que fortalece ainda mais a proposta, assegurando uma 

abordagem culturalmente sensível e efetiva na implementação do projeto. 

 

4. Enfatizando a Participação Ativa da Assistência Social: 

4.1 A condução da captação de alunos em estreita colaboração com a Secretaria Municipal 

de Promoção e Assistência Social no âmbito do Projeto Boé Bororo destaca a 

relevância da participação ativa de órgãos essenciais na implementação de iniciativas 

voltadas ao desenvolvimento social. Ao direcionar a distribuição das vagas entre o 

público atendido pelos Centros de Referência e Assistência Social (CRAS), a 

Administração Pública demonstra um compromisso inabalável em garantir uma 
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abordagem inclusiva e equitativa, direcionando os benefícios do projeto para aqueles 

que mais necessitam. 

4.2 A parceria estreita com a Secretaria de Promoção e Assistência Social não é 

meramente um componente operacional, mas sim uma expressão tangível do 

compromisso social da Administração. A expertise da Assistência Social na 

identificação de comunidades e grupos que enfrentam desafios socioeconômicos 

específicos torna-se um ativo crucial na efetivação do Projeto Boé Bororo. 

4.3 A distribuição das vagas por meio dos CRAS não apenas garante um alcance amplo, 

abrangendo comunidades que muitas vezes são marginalizadas, mas também reforça 

a missão do projeto de oferecer oportunidades de capacitação a quem mais necessita. 

Essa abordagem inclusiva visa não apenas à igualdade de acesso, mas também à 

promoção da equidade, reconhecendo as diferentes realidades e necessidades 

presentes em diversas comunidades. 

4.4 A participação ativa da Assistência Social não se limita à captação de alunos; ela 

estende-se ao acompanhamento e suporte contínuo, garantindo que os participantes 

recebam o apoio necessário ao longo do processo. Essa abordagem holística é 

fundamental para assegurar que o impacto do Projeto Boé Bororo seja significativo e 

sustentável, gerando mudanças reais na vida dos beneficiários. 

4.5 Ao dispensar o chamamento público em prol dessa colaboração estreita com a 

Assistência Social, a Administração Pública reforça o compromisso de não apenas 

implementar projetos, mas de fazê-lo de maneira sensível, inclusiva e orientada para 

resultados tangíveis que promovam o bem-estar social da comunidade. 

 

Assim, ratificamos a celebração da parceria sem prévio chamamento público, em 

conformidade com a Lei 13.019/2014 e o Decreto Municipal nº 8.272/2017, visando atender 

de forma eficaz e eficiente às demandas específicas e singulares do projeto em questão. 

 

 

 

 

NEIVA TEREZINHA DE CÓL 

Secretária de Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

 

 

 

 

 

ALCIMAR MACHADO BORGES 

Gerente do Departamento de Políticas do Trabalho 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

 

PORTARIA  Nº   085/2023 

 

Institui a comissão de monitoramento e avaliação referente 

ao Termo de Fomento para a realização do Projeto Boé 

Bororo , na Lei nº 13 160, de 20 de outubro de  2023. 

 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 

CONSIDERANDO a Lei nº 13 160, de 20 de outubro de 2023, que estabelece o 

regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil,em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco; 

 

CONSIDERANDO Lei Federal nº 13.019/2014 e na Lei nº 13 160, de 20 de outubro 

de 2023, no (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil).  

 

RESOLVE: 

Artigo 1º– Instituir no âmbito da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação a Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de Fomento para a 

realização do Projeto Boé Bororo em parceria com a Obra Kolping de Mato Grosso, 

composta pelos membros abaixo descritos: 

 

 

I – Alcimar Machado Borges  – Matrícula nº 175196 

II - Maria Aparecida de Souza – Matrícula nº 187631 

III – Jose Ferreira Lemos Neto – Matricula nº 153222 

 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

Rondonópolis–MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

NEIVA TEREZINHA DE CÓL 

Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

Portaria Nº25.145 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

 

PORTARIA Nº 086, DE 27 DE DEZEMRO DE 2023. 

 

A Secretária Municipal deCiência, 

Tecnologia e Inovação de 

Rondonópolis–MT,no uso de suas 

atribuições e com fundamento no art. 

2º, inciso VI, da Lei Federal nº 

13.019/2014 e noart.21, inciso IV, Lei 

Municipal nº13.160, de 20 de outubro 

de 2023, referente ao Projeto Boé 

Bororo. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º- Designar os Servidores Alcimar Machado Borges, matrícula nº 175196, - 

titular e  Maria Aparecida de Souza – Matrícula nº 187531– suplente, como Gestor 

da Parceria e da parceria celebrada com a entidade Obra Kolping de Matro Grosso; 

 

Art. 2º- São atribuições do Gestor e Suplente: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam 

ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de 

irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou 

que serão adotadas para sanar os problemas detectados;  

III. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 

levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e 

avaliação de que trata o art. 59, da lei nº 13.019/2014; 

IV. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários ás atividades 

de monitoramento e avaliação do andamento da parceria. 

 

 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.. 

 

 

 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 
Neiva Terezinha de Col 

Secretária Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

 

PERÍCIA MÉDICA DE RETORNO AO TRABALHO 

Código de Publicação: 1067/2023 

 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023. 

 

  

 

 

Anderson Jose da Silva Guimaraes                                                                                                                                                          

Gerente de Segurança do Trabalho 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o Parecer proferido em 27/12/2023 pela médica perita Drª. Tamirez M. 

Figueiredo, CRM-MT 8057 RQE 6466, a servidora MARIA INES SILVA matrícula 

nº 33111006, lotada na Secretaria Municipal de Transporte Transito Desenvolvimento 

Urbano, encontra-se apta a retornar ao trabalho a partir do dia 27/12/2023. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, PORTARIA SMGP Nº 

062 DE 19 DE MARÇO DE 2021, REFERENTE A PERÍCIA MÉDICA 

REALIZADA NO DIA 27/12/2023. 

 

 

 

 

 

 

Rondonópolis, 27 dezembro  de 2023. 

 

Anderson Jose da Silva Guimaraes                                                                                                                                                          

Gerente de Segurança do Trabalho 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1068/202

3 
1090290

01 

Joao Salvador 

de Oliveira 

Apoio 

Instrumental 

09 dias – a partir do dia  

21/12/2023 – Licença 

para 

Acompanhaemnto de 

Pessoa da Família.  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIG

O 
MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1068/202

3 
1562135 

Ricardo Jose 

Imidio da Silva 

Agente 

Administrativo da 

Familia 

01 dia – no dia 

22/12/2023 – Licença 

Médica. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

ATA Nº. 72/2023 – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER 

– CMDM 

 

Local: Auditório do Núcleo dos Conselhos 

Data: 27/12/2023. 

HORÁRIO: 8:00 h 

 

Ata número setenta e dois. Ata da reunião ordinária do Conselho Municipal Dos 

Direitos Da Mulher. Ao vigésimo sétimo dia de dezembro de dois mil e vinte e três, 

reuniram-se as conselheiras do Conselho Municipal Dos Direitos Da Mulher para 

confraternização de encerramento. Como não houve quórum, discutiram as possíveis 

ações para o ano de dois mil e vinte e quatro para serem votadas na próxima reunião. 

Brincaram de amigo secreto. A reunião iniciou às oito horas e trinta minutos e encerrou 

às dez horas e vinte minutos. Esta ata foi escrita por mim, Ieda Maria Frazão de 

Anicézio e será assinada pelos presentes. 

 

Lismara Aparecida dos Santos Záccaro 

Francileide Fontinelle Passos 

Jacilene F. Silva 

Cristiane Santos Ponce 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

EDITAL N.º 009/2023/CMDCA 

 

Dispõe sobre os habilitados na Quinta 

Etapa - Formação inicial dos 

conselheiros do Processo de Escolha 

em Data Unificada dos membros do 

Conselho Tutelar para quadriênio 

2024/2027. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do município de 

Rondonópolis, no uso das atribuições estabelecidas pela Lei Federal Lei nº 8.069, de 

13 de julho de 1990; pela Lei Municipal nº 6796/2011; e pela Lei Municipal nº 

8.404/2015. 

Considerando Edital Retificado n. 04/2023/Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente que trata da RATIFICAÇÃO de todos os atos praticados 

pela Comissão Organizadora do Processo de Escolha do Conselho Tutelar de 

Rondonópolis-MT 

Considerando o item 10 do Edital n.º 03/2023, que trata da Quinta Etapa do Processo 

de Escolha em Data Unificada dos membros do Conselho Tutelar para o quadriênio 

2024/2028, Formação Inicial.  

Considerando a capacitação fornecida pelo Ministério Público. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Tornar pública a Lista dos Conselheiros Eleitos e Suplentes que participaram 

do Curso de Formação para Conselheiros Tutelares, de caráter eliminatório, realizado 

pela Promotoria de Justiça nos dias 27,28 e 29 de novembro de 2023. 

 

 

Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

BRUNO MOSCHEN FLORES 

Presidente do CMDCA 

 

 

 

 

 

 

 

NOME CPF ANONIMIZADO SITUAÇÃO 

ADRIANA ZENI DE OLIVEIRA ***.984.***-68 
HABILITAD

A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

PORTARIA INTERNA Nº. 1426 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2023. 

ALTERA PORTARIA INTERNA Nº.1256/2023 PUBLICADA EM 25/09/2023. 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 

legais. 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º. ALTERAR o art. 4° da Portaria Interna n° 1256/2023 (Diorondon-e n° 5.539, 

publicada em 25 de setembro de 2023) quanto a composição da Comissão de 

Acompanhamento da Contratualização – CAC, instituída com a finalidade de realizar 

o monitoramento e avaliação do cumprimento da contratualização celebrada entre o 

Município de Rondonópolis e a Associação Espírita Beneficente Paulo de Tarso. 

 

Parágrafo único. A alteração referida no caput deste artigo será quanto a um  membro 

representante da Secretaria Municipal de Saúde, Sra. Izabel Augusta Moreira de 

Oliveira – Superintendente de Gestão do SUS, Central de Regulação, Controle e 

Avaliação, que será substituída pelo Sr. Dari Douglas Correa Vargas – Analista 

Instrumental – Psicólogo, mantidos os demais membros. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Rondonópolis, 26 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS  

Secretária Municipal de Saúde  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

PORTARIA INTERNA Nº. 1.427 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando que a Coordenadora Geral da Ouvidoria do SUS, Sra. Lara 

Helena Silva Morais, está atualmente afastada por licença maternidade. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - DESIGNAR a servidora Maraí Gonçalves de Carvalho, Matrícula nº 

1558583, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Saúde, para responder 

interinamente pelas Ações da Ouvidoria do SUS, exercendo cumulativamente as 

atribuições de ambas as funções vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

elencado na Lei Orgânica do Município de Rondonópolis-MT, para os devidos efeitos 

legais. 

 

Art. 2º - Pela acumulação dos cargos descritos no artigo 1º, não decorrerá ao designado 

direito de acréscimo aos seus vencimentos. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 28 de dezembro de 2023. 

 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 

Secretária Municipal de Saúde de Rondonópolis 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Gladstone Balbino de Moraes 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 002/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 622 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr.Gladstone 

Balbino de Moraes, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

622. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

24.12.2014, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.1 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações2 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

2 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Gladstone Balbino de Moraes, bem como, ratifico a deliberação unânime do 

Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário 

Oficial n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a 

autorização da vaga de mototáxi n. 622, condicionada a aplicação da sanção de 

advertência escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Alexandre Silva de Almeida 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 015/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 634 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Alexandre 

Silva de Almeida, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

634. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.3 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações4 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

4 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Alexandre Silva de Almeida, bem como, ratifico a deliberação unânime do 

Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário 

Oficial n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a 

autorização da vaga de mototáxi n. 634, condicionada a aplicação da sanção de 

advertência escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Edicarlos da Silva Oliveira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 016/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 385 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Edicarlos da 

Silva Oliveira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 385. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

18.05.2018, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.5 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações6 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

6 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Edicarlos da Silva Oliveira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 385, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.601 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023, Quarta-Feira, Suplementar. 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

28 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Paulo Ferreira de Oliveira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 003/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 687 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Paulo 

Ferreira de Oliveira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

687. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

22.07.2013, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.7 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações8 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
7 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

8 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Paulo Ferreira de Oliveira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 687, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Eliton Leal de Souza 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 014/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 186 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Eliton Leal 

de Souza, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 186. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.01.2001, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.9 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações10 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
9 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

10 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Eliton Leal de Souza, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 186, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Sidnei da Silva 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 012/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 287 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Sidnei da 

Silva, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte Individual 

de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 287. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.11 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações12 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
11 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

12 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Sidnei da Silva, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho Municipal 

de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial n. 5.596, no 

dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da vaga de 

mototáxi n. 287, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Márcio de Lima Zeriani 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 011/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 522 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Márcio de 

Lima Zeriani, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 522. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

30.12.2013, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.13 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações14 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
13 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

14 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Márcio de Lima Zeriani, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 522, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Eder Jane Medeiros 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 013/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 047 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Eder Jane 

Medeiros, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 047. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

06.12.2016, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.15 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações16 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
15 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

16 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 

 



 

 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.601 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023, Quarta-Feira, Suplementar. 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

42 
 

cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Eder Jane Medeiros, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 047, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Antônio Machado Parreira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 019/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 379 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Antônio 

Machado Parreira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

379. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

19.04.2018, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.17 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações18 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
17 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

18 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Antônio Machado Parreira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 379, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: João Roberto Bessa 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 021/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 427 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. João Roberto 

Bessa, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 427. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

16.07.2019, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.19 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações20 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
19 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

20 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. João Roberto Bessa, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 427, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Jailton Nogueira de Souza 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 010/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 120 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Jailton 

Nogueira de Souza, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

120. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.01.2001, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.21 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa e 

um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações22 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
21 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

22 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Jailton Nogueira de Souza, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 120, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

 Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Jardel Ribeiro Antunes 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 022/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 828 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Jardel 

Ribeiro Antunes, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 828. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

19.08.2019, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.23 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações24 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
23 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

24 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, considerando a conduta do particular e seu grau de 

culpabilidade, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo Sr. Jardel Ribeiro 

Antunes, a fim de que seja restituída a autorização da vaga de mototáxi n. 828, 

condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no prontuário do particular, 

no Departamento de Transporte Urbano. 

 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Jaques de Azevedo 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 005/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 506 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Jaques de 

Azevedo, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 506. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

12.11.2014, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.25 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações26 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
25 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

26 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Jaques de Azevedo, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 506, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Manuel Alves Ferreira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 024/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 598 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Manuel 

Alves Ferreira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 598. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

03.06.2015, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.27 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações28 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
27 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

28 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Manuel Alves Ferreira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 598, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

 

 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.601 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023, Quarta-Feira, Suplementar. 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

61 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Hélio Ribeiro Dantas 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 025/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 480 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Helio 

Ribeiro Dantas, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 480. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.29 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações30 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
29 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

30 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Hélio Ribeiro Dantas, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 480, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Cleisson dos Santos Oliveira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 023/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 658 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Cleisson dos 

Santos Oliveira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 658. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.31 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações32 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
31 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

32 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Cleisson dos Santos Oliveira, bem como, ratifico a deliberação unânime do 

Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário 

Oficial n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a 

autorização da vaga de mototáxi n. 658, condicionada a aplicação da sanção de 

advertência escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Isaias Vieira de Oliveira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 001/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 416 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Isaias Vieira 

de Oliveira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 416. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.33 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações34 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
33 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

34 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Isaias Vieira de Oliveira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 416, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Benedito Alves Neto 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 008/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 650 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Benedito 

Alves Neto, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 650. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.08.2008, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.35 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações36 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
35 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

36 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Benedito Alves Neto, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 650, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Adão Alves da Silva 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 020/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 744 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Adão Alves 

da Silva, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 744. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.09.2016, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.37 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações38 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
37 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

38 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Adão Alves da Silva, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 744, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Amarildo da Silva Dias 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 009/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 819 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Amarildo da 

Silva Dias, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 819. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

30.09.2016, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.39 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações40 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
39 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

40 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Amarildo da Silva Dias, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 819, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Valdir Gomes Pereira 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 006/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 247 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Valdir 

Gomes Pereira, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 247. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

20.09.2012, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.41 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações42 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
41 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

42 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Valdir Gomes Pereira, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 247, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Elisvaldo Siqueira Benevides 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 004/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 523 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Elisvaldo 

Siqueira Benevides, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

523. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

01.06.2016, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.43 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações44 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
43 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

44 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Elisvaldo Siqueira Benevides, bem como, ratifico a deliberação unânime do 

Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário 

Oficial n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a 

autorização da vaga de mototáxi n. 523, condicionada a aplicação da sanção de 

advertência escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Edson das Dores Neves 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 026/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 044 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Edson das 

Dores Neves, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 044. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

09.09.2016, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.45 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações46 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
45 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

46 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Edson das Dores Neves, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 044, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Emerson Roberto Martins 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 027/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 555 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Emerson 

Roberto Martins, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de Transporte 

Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 555. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

20.01.2019, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.47 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações48 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
47 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

48 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Emerson Roberto Martins, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga de mototáxi n. 555, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Elemilson Balbem da Costa 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo n. 028/2023 

Objeto: Vaga de Mototáxi n. 591 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Sr. Elemilson 

Dalbem da Costa, visando restabelecer o termo de autorização do Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi) referente à vaga n. 

591. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Motocicletas (mototáxi), a Administração 

Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. Para tanto, cabe 

aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

6.840/2011), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 12º – O serviço de transporte individual de passageiros 

em mototáxi será explorado mediante autorização do Poder 

Público Municipal, formalizada por meio de alvará, ficando o 

Poder Executivo autorizado a proceder o licenciamento e 

regulamentação do mesmo.” 

 

“Art. 13º – A autorização mencionada no artigo anterior será 

de caráter pessoal e transferível, expedida a título precário e 

terá validade de 01 (um) ano, devendo ser renovada até o dia 

15 de março do respectivo exercício, mediante requerimento 

do interessado e pagamento da taxa de 10 UFR’s (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

É sabido, inclusive pelo recorrente que atua como mototaxista desde 

17.09.2002, que o requerimento deve ser remetido à Secretaria Municipal de Trânsito, 

conforme determina o artigo 14º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 14º – O pedido de renovação será dirigido à Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o interessado 

instruir o requerimento com os documentos mencionados no 

art. 16, exceto o atestado descrito no inc. XII.”  

 

O interessado que não diligenciar no período estipulado, dará azo à 

extinção automática do alvará e termo de permissão, consoante previsão do parágrafo 
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único do artigo 15 “Decorrido o prazo fixado no item anterior, o alvará e o termo de 

permissão serão extintos automaticamente.” 

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 

 

“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.49 

 

O serviço de mototáxi somente poderá ser prestado mediante 

autorização, pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, 

sobretudo, para o controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às 

exigências próprias à autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. O prazo 

para recebimento da solicitação (documentação) de renovação do termo de permissão 

dos profissionais, iniciou dia 16/01/2023 com prorrogação a 15/03/2023 sem o 

pagamento de multa e para o período de 16/03/2023 a 17/04/2023 com pagamento 

de multa baseado nos termos da lei municipal n. 12.731 de 16 fevereiro de 2023. 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações50 (1ª e 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 6.840/2011). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 6.840/2011, no artigo 47 elenca quatro sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: i) advertência escrita; ii) multa; iii) suspensão 

do termo de autorização de tráfego; iv) suspensão do credenciamento do condutor e; v) 

 
49 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  

50 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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cassação do alvará de autorização. Tais penalidades poderão ser aplicadas separadas ou 

cumulativamente.  

No caso, o recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação, demonstrou, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade de 

realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida uma 

medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as circunstâncias de 

culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória. 

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Elemilson Dalbem da Costa, bem como, ratifico a deliberação unânime do 

Conselho Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário 

Oficial n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a 

autorização da vaga de mototáxi n. 591, condicionada a aplicação da sanção de 

advertência escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

Rondonópolis (MT), 26 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Avimar Alves Ataides 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo nº. 017/2023 

Objeto: Táxi n.111, ponto n. 015 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Senhor Avimar 

Alves Ataides, sob protocolo n. 017/2023, visando restabelecer o termo de autorização 

do Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de Aluguel (táxi) 

referente à vaga de Táxi n. 111, Ponto n. 015. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de Aluguel (táxi), a 

Administração Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. 

Para tanto, cabe aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da 

ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

9.386/2017), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 36º – A autorização a que se refere o Art. 2º desta Lei 

será formalizada por meio de alvará com validade anual, o qual 

deverá ser renovado até o dia 15 de março mediante 

requerimento unipessoal do permissionário, mediante 

pagamento da taxa equivalente a 05 (cinco) UFRs (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

 

“Art. 37º – A autorização mencionada no artigo anterior, será 

de caráter pessoal e intransferível e expedida a título precário.” 

 

É sabido, inclusive pelo Recorrente que atua como taxista desde 

13.07.2010, que o requerimento deverá ser remetido à Secretaria Municipal de 

Trânsito, conforme determina o artigo 39º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 39º – O pedido de renovação anual deverá ser dirigido à 

Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o 

permissionário e o condutor auxiliar instruírem o requerimento 

com os documentos abaixo descritos: (...)”  

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 
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“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.51 

 

O serviço de táxi somente poderá ser prestado mediante autorização, 

pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, sobretudo, para o 

controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às exigências próprias à 

autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. A 

primeira prorrogação do prazo para o recadastramento anual obrigatório deu-se 

durante o período compreendido entre 16/01/2023 a 15/02/2023, sem o pagamento 

de multa, e de 16/02/2023 a 15/03/2023 com o pagamento de multa, nos termos da 

lei municipal n. 11.343, de 01 de abril de 202152. 

 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações (1ª, 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 9.386/2017). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 9.386/2017, no artigo 69 elenca seis sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: I) advertência oral; II) advertência escrita; 

III) multa; IV) suspensão ou cassação do registro de condutor; V) suspensão ou cassação 

do termo de permissão e; VI) impedimento para prestação dos serviços. Tais penalidades 

poderão ser aplicadas separadas ou cumulativamente.  

 
51 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  
52 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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No caso, o Recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação no prazo estipulado, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade 

de realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida 

uma medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as 

circunstâncias de culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória.                          

  

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Avimar Alves Ataides, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização do 

táxi n. 111, ponto n. 015, condicionada a aplicação da sanção de advertência escrita no 

prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

                                                Rondonópolis (MT), 26 de dezembro 

de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Noildo Clemente da Silva  

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo nº. 007/2023 

Objeto: Táxi n.127, ponto n. 015 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pelo Senhor Noildo 

Clemente da Silva, sob protocolo n. 007/2023, visando restabelecer o termo de 

autorização do Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de 

Aluguel (táxi) referente à vaga de Táxi n. 127, Ponto n. 019. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de Aluguel (táxi), a 

Administração Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. 

Para tanto, cabe aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da 

ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

9.386/2017), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 36º – A autorização a que se refere o Art. 2º desta Lei 

será formalizada por meio de alvará com validade anual, o qual 

deverá ser renovado até o dia 15 de março mediante 

requerimento unipessoal do permissionário, mediante 

pagamento da taxa equivalente a 05 (cinco) UFRs (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

 

“Art. 37º – A autorização mencionada no artigo anterior, será 

de caráter pessoal e intransferível e expedida a título precário.” 

 

É sabido, inclusive pelo Recorrente que atua como taxista desde 

28.12.2012, que o requerimento deverá ser remetido à Secretaria Municipal de 

Trânsito, conforme determina o artigo 39º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 39º – O pedido de renovação anual deverá ser dirigido à 

Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o 

permissionário e o condutor auxiliar instruírem o requerimento 

com os documentos abaixo descritos: (...)”  

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 
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“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.53 

 

O serviço de táxi somente poderá ser prestado mediante autorização, 

pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, sobretudo, para o 

controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às exigências próprias à 

autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. A 

primeira prorrogação do prazo para o recadastramento anual obrigatório deu-se 

durante o período compreendido entre 16/01/2023 a 15/02/2023, sem o pagamento 

de multa, e de 16/02/2023 a 15/03/2023 com o pagamento de multa, nos termos da 

lei municipal n. 11.343, de 01 de abril de 202154. 

 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações (1ª, 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 9.386/2017). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 9.386/2017, no artigo 69 elenca seis sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: I) advertência oral; II) advertência escrita; 

III) multa; IV) suspensão ou cassação do registro de condutor; V) suspensão ou cassação 

do termo de permissão e; VI) impedimento para prestação dos serviços. Tais penalidades 

poderão ser aplicadas separadas ou cumulativamente.  

 
53 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  
54 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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No caso, o Recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação no prazo estipulado, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade 

de realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida 

uma medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as 

circunstâncias de culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória.                          

  

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sr. Noildo Clemente da Silva, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga do táxi n. 127, ponto n. 019, condicionada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano. 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

                                                Rondonópolis (MT), 26 de dezembro 

de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Recorrente: Vilmaci José Ataides 

Assunto: Recurso Administrativo 

Protocolo nº. 017/2023 

Objeto: Táxi n.113, ponto n. 015 

 

 

 

Trata-se de recurso administrativo apresentado pela Senhora 

Vilmaci José Ataides, sob protocolo n. 017/2023, visando restabelecer o termo de 

autorização do Serviço de Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de 

Aluguel (táxi) referente à vaga de Táxi n. 113, Ponto n. 015. 

 

Para fins de obtenção da autorização para explorar o Serviço de 

Transporte Individual de Passageiros em Automóvel de Aluguel (táxi), a 

Administração Pública submete-se, nos atos praticados, ao princípio da legalidade. 

Para tanto, cabe aos Municípios regulá-las com o fito de promover os princípios da 

ordem econômica. 

 

A exploração do transporte individual de passageiros, no âmbito 

municipal, compreende os preceitos exigidos na legislação que rege a matéria (Lei n. 

9.386/2017), cujo teor estabelece requisitos autorizadores da exploração da atividade 

econômica, nestes termos: 

 

“Art. 36º – A autorização a que se refere o Art. 2º desta Lei 

será formalizada por meio de alvará com validade anual, o qual 

deverá ser renovado até o dia 15 de março mediante 

requerimento unipessoal do permissionário, mediante 

pagamento da taxa equivalente a 05 (cinco) UFRs (Unidade 

Fiscal de Referência).” 

 

“Art. 37º – A autorização mencionada no artigo anterior, será 

de caráter pessoal e intransferível e expedida a título precário.” 

 

É sabido, inclusive pela Recorrente que atua como taxista desde 

14.06.2013, que o requerimento deverá ser remetido à Secretaria Municipal de 

Trânsito, conforme determina o artigo 39º, abaixo transcrito:  

 

“Art. 39º – O pedido de renovação anual deverá ser dirigido à 

Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito, devendo o 

permissionário e o condutor auxiliar instruírem o requerimento 

com os documentos abaixo descritos: (...)”  

 

Nas abalizadas palavras do administrativista Hely Lopes Meirelles: 
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“Os serviços autorizados não se beneficiam das prerrogativas 

das atividades públicas, só auferindo as vantagens que lhes 

foram expressamente deferidas no ato da autorização, e sempre 

sujeitas a modificação ou supressão sumária, dada a 

precariedade ínsita desse ato. Seus executores não são agentes 

públicos, nem praticam atos administrativos; prestam, apenas, 

um serviço de interesse da comunidade, por isso mesmo 

controlado pela Administração e sujeito à sua autorização”.55 

 

O serviço de táxi somente poderá ser prestado mediante autorização, 

pois concerne ao Poder Público o cadastro desses profissionais, sobretudo, para o 

controle da prestação do serviço pelo particular que atenda às exigências próprias à 

autorização, em proteção aos interesses da coletividade.  

 

Portanto, cabe à municipalidade estabelecer os requisitos 

autorizadores para exploração da atividade econômica, assim, sua exploração é 

chancelada por aqueles que cumprirem os requisitos legais aplicáveis. 

 

A administração Pública concedeu aos permissionários 91 (noventa 

e um) dias para envio do pedido de renovação referente ao exercício de 2023. A 

primeira prorrogação do prazo para o recadastramento anual obrigatório deu-se 

durante o período compreendido entre 16/01/2023 a 15/02/2023, sem o pagamento 

de multa, e de 16/02/2023 a 15/03/2023 com o pagamento de multa, nos termos da 

lei municipal n. 11.343, de 01 de abril de 202156. 

 

Registre-se, sob esse aspecto, as convocações (1ª, 2ª) da Secretaria 

Municipal de Transporte e Trânsito a fim de que os profissionais, que não 

recadastraram no prazo regulamentar estipulado, encaminhassem os documentos 

necessários para realizar a renovação anual. 

 

Com efeito, o gestor está vinculado à aplicação das sanções 

administrativas previstas na legislação municipal (Lei n. 9.386/2017). Porém, há a 

possibilidade de não ser adequada a sua aplicação, diante de certas circunstâncias do 

caso concreto que tenha o condão de afastar a culpabilidade do particular. 

Inexistindo motivo justo que afaste a culpabilidade do particular, o 

gestor deve obrigatoriamente aplicar a sanção cabível. Assim, torna-se necessário 

analisar a conduta praticada, em seguida, há de se ponderar tal e/ou qual sanção 

legalmente prevista cabe ao caso concreto, sempre sob a luz da regra da 

proporcionalidade. 

A lei n. 9.386/2017, no artigo 69 elenca seis sanções, dotadas de 

diferentes graus de severidade, quais sejam: I) advertência oral; II) advertência escrita; 

III) multa; IV) suspensão ou cassação do registro de condutor; V) suspensão ou cassação 

do termo de permissão e; VI) impedimento para prestação dos serviços. Tais penalidades 

poderão ser aplicadas separadas ou cumulativamente.  

 
55 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 14 ed. São Paulo: Malheiros, p. 
353.  
56 Convocações 1ª e 2ª publicadas no Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e), respectivamente, nas 

edições n. 5.416 de 29/03/2023 e n. 5.427 de 14/04/2023. 
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No caso, o Recorrente, embora não tenha formalizado o requerimento 

de renovação no prazo estipulado, em sede de recurso administrativo, a impossibilidade 

de realizá-lo. Nesse contexto, a sanção administrativa apenas será legítima se garantida 

uma medida de proporcionalidade entre conduta (inclusive considerando as 

circunstâncias de culpabilidade do caso) e a reprimenda sancionatória.                          

  

Assim, em juízo de ponderação, a Secretaria Municipal de 

Transporte e Trânsito, entende ser adequada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do mototaxista, registrado no Departamento de Transporte 

Urbano. 

Pelo exposto, decido pelo deferimento do recurso apresentado pelo 

Sra. Vilmaci José Ataides, bem como, ratifico a deliberação unânime do Conselho 

Municipal de Transporte e Trânsito – CMTT (Ata n. 68, publicada no Diário Oficial 

n. 5.596, no dia 19 dezembro de 2023), a fim de que seja restituída a autorização da 

vaga do táxi n. 113, ponto n. 015, condicionada a aplicação da sanção de advertência 

escrita no prontuário do particular, no Departamento de Transporte Urbano 

Publique-se nos meios oficiais, e intime-se o recorrente para 

cientificá-lo da presente decisão.  

 

                                                Rondonópolis (MT), 26 de dezembro 

de 2023.  

 

 

 

 

PRISCILA STEFANY DE JESUS LEITE PAIVA 

Secretária Municipal de Transporte e Trânsito 

Portaria n.33.410/2023 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 003/2023 

 

A Câmara Municipal de Rondonópolis, por determinação do Sr. Presidente, torna 

público que por razões de oportunidade e conveniência da Administração Pública, 

considerando fatos supervenientes ensejadores de análises sob o objeto contratado, foi 

REVOGADO o processo de contratação direta em epígrafe, nos termos do art. 71 da 

Lei nº 14.133/2021. 

    

AFIXE-SE 

PUBLIQUE-SE 

     Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

ANA PAULA DE OLIVEIRA MINELLI 

Agente de Contratação 

 

(*) original assinado nos autos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL nº 017/2023 

 

A Câmara Municipal de Rondonópolis, por determinação do Sr. Presidente, torna 

público que por razões de oportunidade e conveniência da Administração Pública, 

considerando fatos supervenientes ensejadores de análises sob o objeto contratado, foi 

REVOGADA a licitação em epígrafe, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

    

AFIXE-SE 

PUBLIQUE-SE 

     Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

ANA PAULA DE OLIVEIRA MINELLI 

Pregoeira 

 

(*) original assinado nos autos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

 
  

ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

CNPJ. 00.177.279/0001-83 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 

 042/2023 

 

Concorrência Pública nº. 001/2023 sujeitando-se as normas da Lei 8.666/93 

CONTRATADO 

IMPERIAL OBRAS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ Nº 

36.233.753/0001-94 

Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia e arquitetura para 

execução da obra oriundas dos projetos realizados através do Contrato de nº 013/2023, 

com a finalidade de construção em alvenaria e estrutura mista, com três pavimentos, com 

lajes, elevador e escada em estrutura de concreto armado para funcionamento do Museu, 

Escola do Legislativo e Teatro do Legislativo, Auditório, cobertura com concha acústica 

para eventos culturais com estacionamento no pavimento térreo, totalizando 2.688,71M² 

de construção sobre uma área  em frente a esta Casa de Leis, conforme condições, 

quantidades e especificações estabelecidos neste Termo de Referência, anexo do Edital. 

VALOR: 

R$ 16.532.080,58 (dezesseis milhões, quinhentos e trinta e dois mil e oitenta reais e 

cinquenta e oito centavos). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

26/12/2023 e o encerramento em 15/03/2026 

 

 

Rondonópolis, 26 de dezembro de 2023. 

 

 

 Érica Maria Ferreira 

Chefe de Seção de Contratos e Instrumentos Congêneres  

 

 

 

 

 

 



 

 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.601 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023, Quarta-Feira, Suplementar. 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

106 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

 

 
  

ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS 

CNPJ. 00.177.279/0001-83 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 

 043/2023 

 

Dispensa de Licitação nº. 009/2023, fundamentada no art. 75, inciso VIII da Lei nº. 

14.133/2021 

CONTRATADO 

L. G. ALEXANDRINO LOPES 

CNPJ Nº 

43.591.426/0001-70 

Contratação de forma emergencial de empresa habilitada para a execução de reparos em 

rede elétrica, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Rondonópolis, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

VALOR: 

R$ 19.470,00 (dezenove mil e quatrocentos e setenta reais). 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

26/12/2023 encerramento em 26/01/2024 

 

 

Rondonópolis, 26 de dezembro de 2023. 

 

 

 Érica Maria Ferreira 

Chefe de Seção de Contratos e Instrumentos Congêneres  
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IMPRO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 01/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Diretor-Executivo do IMPRO – Instituto Municipal de Previdência Social dos 

Servidores de Rondonópolis - Estado de Mato Grosso, o senhor ROBERTO CARLOS 

CORREA DE CARVALHO no uso das atribuições que lhes confere a Lei Municipal nº 

4.614, de 25 de agosto de 2005 e, no uso de suas atribuições legais, e especificamente 

nos termos do inciso XXII, do art. 24, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

RATIFICA O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 01/2023, de 

acordo com a Lei de Licitações, a contratação a favor da empresa:  

I.F. CONSULTORIA ATUARIAL EIRELI LTDA inscrita no CNPJ: 

10.541.510/0001-20, com endereço na Rua Monsenhor Trebaure, Nº 210, Bairro 

Centro. CEP 78.005-380, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

OBJETO: SERVIÇO DE CONSULTORIA - DO TIPO ASSESSORIA 

ECONOMICA ATUARIAL E ELABORACAO DA REAVALIACAO DO 

CALCULO ATUARIAL, DO INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL DOS SERVIDORES DE RONDONOPOLIS/MT ‐ IMPRO ANO DE 2024, 

DATA BASE 31/12/2023, conforme a Portaria MPS nº 1.467/2022. 

VALOR DA DISPENSA: R$ 16.300,00 (dezesseis mil e trezentos reais). 

PUBLIQUE-SE no Diário Oficial do Município – DIORONDON, para ciência de 

todos os interessados observadas as prescrições legais. 

Rondonópolis/MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

ROZIMAR AUXILIADORA DA CUNHA 

Gerente de Administração 
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SANEAR 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023. 

 

SANEAR- SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público, de natureza autárquica, 

situada a José de Alencar, nº. 411, Monte Líbano, neste município, regularmente 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.702.217/0001-31, neste ato representado pelo seu 

Diretor Geral, o Sr. PAULO XXX CORREIA, brasileiro, casado, portador da cédula 

de identidade nº XX2.73XX-1 SJ/MT e do CPF nº XXX.676.XXX-00 e pela Diretora 

Administrativa e Financeira, a Sr.ª ANTONIETA XXXX DE ALMEIDA, 

brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8XX.X20 SSP/DF e 

do CPF nº XXX.223.XXX-53, e as empresas participantes do Pregão Eletrônico nº 

025/2023, realizado no dia 01/11/2023, resolvem firmar a presente ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do 

certame acima especificado, sendo regida pela Lei Federal nº 10.520/02, pelos 

Decretos da União nº 7.892/2013 (Sistema de Registro de Preços), nº 8.250/2014, nº 

9.488/2018 e nº 10.024/2019 (Pregão Eletrônico), pelos Decretos Municipais nº 

4.292/2006 (modalidade Pregão), nº 7.668/2015 (tratamento diferenciado para ME e 

EPP) e nº 8.715/2018 (Sistema de Registro de Preços) e pela Lei Complementar 

Federal nº 123/2006 e suas atualizações, todos subsidiados pela Lei nº 8.666/93 e pelas 

condições do edital e termos da proposta, conforme dispositivos a seguir estabelecidos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E 

CONSUMO PARA USO DA AUTARQUIA, COM RECURSO PRÓPRIO, 

visando atender às necessidades do SANEAR – Serviço Saneamento Ambiental de 

Rondonópolis – MT, conforme quantidades e especificações constantes do edital do 

pregão eletrônico em epígrafe e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS 

2.1. Os lotes, as especificações, unidades, as quantidades, fornecedor por lote, e os 

preços registrados nesta Ata estão em conformidade com a proposta melhor 

classificada, conforme consta nas tabelas abaixo: 

 

 

 

LOTE Nº.  01 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTDE VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  
AÇUCAR CRISTAL PACOTE 

C/ 2KG 
BARRALCOOL UN 1600 R$ 7,11 

R$ 

11.376,0

0 
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2.  
ADOÇANTE DIETÉTICO 

LIQUIDO C/ 100ML 
MARATA UN 50 R$ 3,39 

R$ 

169,50 

3.  CHÁ MATE CX C/ 250 GR. YARI UN 650 R$ 4,76 
R$ 

3.094,00 

4.  
PANO DE PRATO 68CM X 

40CM 
ESTILOTEX UN 160 R$ 2,98 

R$ 

476,80 

5.  
PANO MULTI-USO – 50CM X 

33CM - PCT C/ 05 UNIDADES 
ALKLIN PCT 260 R$ 3,83 

R$ 

995,80 

6.  
FLANELA P/ LIMPEZA 100% 

ALGODÃO 38 CM x 58 CM 
GUAPEX UN 360 R$ 4,28 

R$ 

1.540,80 

7.  FOSFORO PCT C/ 10 CAIXAS FIATLUX PCT 60 R$ 3,16 
R$ 

189,60 

8.  

GUARDANAPO DE PAPEL 

21,5CM X 23CM PACOTE 

COM 50 UNID 

MILI PCT 200 R$ 1,56 
R$ 

312,00 

9.  
SACO CRU 100% ALGODÃO 

55CM X 78 CM 
GUAPEX UN 650 R$ 9,13 

R$ 

5.934,50 

10.  

COADOR DE CAFÉ – 100% 

ALGODÃO TAMANHO 

GIGANTE – DIÂMETRO 18 

CM 

GUAPEX UN 260 R$ 8,28 
R$ 

2.152,80 

11.  

FILTRO DE PAPEL PARA 

CAFÉ COM MICROFUROS – 

COSTURA DUPLA Nº 103 – 

PACOTE COM 30 UNIDADES 

BRIGITA UN 50 R$ 3,93 
R$ 

196,50 

12.  
PAPEL ALUMÍNIO ROLO 

COM 45CM X 7,5METROS 
FIATLUX UN 80 R$ 7,02 

R$ 

561,60 

Valor Total R$ 26.999,90 (Vinte seis mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos) 

Empresa: M. DA GUIA FERREIRA MENDES LTDA CNPJ: 51.995.377/0002-40 

Endereço: AV XAVANTES Nº 540 Bairro: MARACANA Cidade: BARRA DO BUGRES MT 

CEP:78390-000  

Celular: (65) 9XX00-2XX5 E-mail: manoelguia2023@hotmail.com   

Representante Legal: MANOEL DA GUIA XXXXXX MENDES RG: 8XX3X0 SSP/MT CPF: 

1XX.5XX.6X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  02 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTDE VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

ÁGUA SANITARIA 

UNIDADE C/ 01 LITRO – 

QBOA, YPÊ, BRILHANTE OU 

SIMILAR 

ZUPP UN 1300 R$ 3,65 
R$ 

4.745,00 

2.  

DESINFETANTE FRASCO C/ 

2L– MARCA YPÊ, VEJA, 

AJAX, SUMMER OU 

SIMILAR 

PROEZA UN 1300 R$ 4,20 
R$ 

5.460,00 

3.  
DETERGENTE LIQUIDO 

TESTADO 
START UN 1100 R$ 3,13 

R$ 

3.443,00 
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DERMATOLOGICAMENTE 

FRASCO COM 500ML – 

MARCA YPÊ, LIMPOL OU 

MINUANO 

4.  

LIMPADOR MULTI-USO – 

ORIGINAL – UNIDADE C/ 

500ML 

PROEZA UN 1000 R$ 5,11 
R$ 

5.110,00 

5.  
INSETICIDA AEROSOL C/ 

300ML 
KELLTHINE UN 350 R$ 10,50 

R$ 

3.675,00 

6.  
LIMPA ALUMINIO FRASCO 

–   C/ 500ML 
ZUPP UN 150 R$ 4,46 

R$ 

669,00 

7.  
LIMPA VIDRO FRASCO C/ 

500ML 
AUDAX UN 120 R$ 3,90 

R$ 

468,00 

8.  

ALCOOL DE USO 

DOMÉSTICO – 70° INPM – 

UNIDADE C/ 1 LITRO 

ANHANGUER

A 
UN 3600 R$ 6,00 

R$ 

21.600,0

0 

9.  
ÁLCOOL EM GEL 70° INPM 

ASSEPSIA – GALÃO 5L 
AUDAX UN 30 R$ 41,00 

R$ 

1.230,00 

10.  
DETERGENTE EM PÓ C/ 1KG 

– MARCA OMO, ARIEL, 

TIXAN OU ACE 

OESTE UN 550 R$ 7,90 
R$ 

4.345,00 

11.  
DESODORIZADOR DE 

AMBIENTE SPRAY 

UNIDADE COM 360ML  

AR 

GRADAVEL 
UN 300 R$ 9,00 

R$ 

2.700,00 

12.  

ESPONJA MULTI-USO 

DUPLA FACE DE 110 X 75 X 

20MM MARCA SCOTCH 

BRITE, ESFRE BOM, 3M OU 

SIMILAR 

BETTANIN UN 500 R$ 2,00 
R$ 

1.000,00 

13.  
SABAO BARRA 200G PCT C/ 

5 UNID – MARCA YPÊ, 

MINUANO, TOP 

MINUANO PCT 150 R$ 11,77 
R$ 

1.765,50 

14.  
SABONETE LIQUIDO 

PERFUMADO – GALÃO C/ 5L 
TRIEL GL 50 R$ 15,00 

R$ 

750,00 

15.  
ESPONJA DE LÃ DE AÇO – 

60G – PCT C/ 08 UNIDADES 
ASSOLAN PCT 350 R$ 2,00 

R$ 

700,00 

16.  
SABONETE 90GR – MARCA 

PROTEX, YPÊ OU 

PALMOLIVE 

MOTIVUS UN 150 R$ 2,44 
R$ 

366,00 

17.  
VASSOURA ANGULAR COM 

CABO 
RODOBEM UN 150 R$ 12,00 

R$ 

1.800,00 

18.  
RODO PLASTICO DUPLO C/ 

CABO - 40CM 
RODOBEM UN 70 R$ 8,15 

R$ 

570,50 

19.  
RODO DE ALUMÍNIO 40 CM 

COM REFORÇO – CABO DE 

1,60M 

RODOBEM UN 70 R$ 13,00 
R$ 

910,00 

20.  
RODO DE ALUMÍNIO 60 CM 

COM REFORÇO – CABO DE 

1,60M 

RODOBEM UN 70 R$ 15,00 
R$ 

1.050,00 
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21.  
CESTO PLÁSTICO TELADO 

PARA LIXO 12L 
RODOBEM UN 40 R$ 4,93 

R$ 

197,20 

22.  
CESTO PLÁSTICO TELADO 

PARA LIXO 30L 

SILVER 

BLACK 
UN 80 R$ 24,71 

R$ 

1.976,80 

23.  
ESCOVA DE LAVAR EM 

NYLON OVAL 
RODOBEM UN 50 R$ 4,56 

R$ 

228,00 

24.  
PÁ PEQUENA PARA LIXO 

COM CABO 
RODOBEM UN 70 R$ 4,97 

R$ 

347,90 

25.  BALDE PLASTICO 20L ARQPLAST UN 45 R$ 19,83 
R$ 

892,35 

Valor Total R$ 65.999,25 (Sessenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e cinco 

centavos) 

Empresa: SQUADRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 34.385.304/0001-36 

Endereço: RUA ANTONIO MORAIS NETO Nº 330 QD.20.A LT.325 Bairro: CASTELO 

BRANCO Cidade: GOIANIA/GO  

CEP:74403-070 Telefone: (62) 3XX6-1XX0 Celular: (62) 9XXX6-1XX0 (62) 9XXX4-1XX0 E-mail: 

squadra.diretoria@gmail.com   

Representante Legal: LETICIA XXXXXX LUIZ CUNHA RG: 5XX2XX8 SSP GO RS CPF: 

0XX.5XX.2X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  03 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTDE VALO

R 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

CAFÉ EM PÓ PACOTE C/ 

500G – MARCA QUITADA, 

BRASILEIRO OU SIMILAR. 

CABOCLO UN 2520 
R$ 

13,48 

R$ 

33.969,60 

Valor Total R$ 33.969,60 (Trinta e três mil, novecentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos) 

Empresa: ARAUJO E OLIVEIRA EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ: 40.626.136/0001-26 

Endereço: RUA PEDRO FERRER Nº 997 Bairro: CENTRO Cidade: RONDONOPOLIS MT 

CEP: 78700-370 

Celular: (66) 9XXX1-7XX7 E-mail: virginiooo@hotmail.com   

Representante Legal: VIRGINIO DE XXXXXX ARAUJO RG: 1XX41XX6 SSP MT CPF: 

6XX.7XX.0X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  04 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD

E 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

COPO DESCARTÁVEL 

180ML PP CX. C/ 2500 

UNIDADES CONFORME NBR 

14.865/2002  

ECONOCOPO CX 300 
R$ 

111,96 

R$ 

33.588,00 

Valor Total R$ 33.588,00 (Trinta e três mil, quinhentos e oitenta e oito reais) 

Empresa: M. DA GUIA FERREIRA MENDES LTDA CNPJ: 51.995.377/0002-40 

Endereço: AV XAVANTES Nº 540 Bairro: MARACANA Cidade: BARRA DO BUGRES MT 

CEP:78390-000  
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Celular: (65) 9XX00-2XX5 E-mail: manoelguia2023@hotmail.com   

Representante Legal: MANOEL DA GUIA XXXXXX MENDES RG: 8XX3X0 SSP/MT CPF: 

1XX.5XX.6X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  05 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD

E 

VALO

R 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

PAPEL TOALHA 

INTERFOLHA BRANCO – 2 

DOBRAS – EXTRA LUXO – 

100% CELULOSE VIRGEM – 

ALTO PODER DE 

ABSORÇÃO -  20CM X 21CM 

– PCT C/ 1000 UNID 

TOK UN 1600 
R$ 

10,00 

R$ 

16.000,00 

Valor Total R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais) 

Empresa: THP MIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 15.337.202/0001-09 

Endereço: RUA DOS CURIOS Nº 03 QD. 9 Bairro: PARQUE OHARA Cidade: CUIABA MT 

CEP: 78080-480 

 Telefone: (65) 3XX1-4XX7 E-mail: licitacao@distribuidoraarena.com.br    

Representante Legal: THIAGO POMPERMAYER XXXXXXX DA SILVA RG: 2XX27XX-0 

SSP MT CPF: 0XX.1XX.9X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  06 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD

E 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

1.  

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO 

–SUAVE NEUTRO - FOLHA 

SIMPLES 30M X 10CM PCT 

C/ 8 ROLOS – ALTA 

QUALIDADE MARCA BRISA 

SUAVE OU SIMILAR 

FOFINHO UN 1600 R$ 6,335 
R$ 

10.136,00 

Valor Total R$ 10.136,00 (Dezenove mil reais) 

Empresa: ARAUJO E OLIVEIRA EMPREENDIMENTOS LTDA CNPJ: 40.626.136/0001-26 

Endereço: RUA PEDRO FERRER Nº 997 Bairro: CENTRO Cidade: RONDONOPOLIS MT 

CEP: 78700-370 

Celular: (66) 9XXX1-7XX7 E-mail: virginiooo@hotmail.com   

Representante Legal: VIRGINIO DE XXXXXX ARAUJO RG: 1XX41XX6 SSP MT CPF: 

6XX.7XX.0X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  07 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

mailto:licitacao@distribuidoraarena.com.br
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1.  

SACO DE LIXO PRETO 

REFORÇADO, COM 10 

MICRA – 100L PCT COM 100  

DURAFORT/A

LPHA 
UN 680 R$ 29,41 

R$ 

19.998,8

0  

2.  

SACO DE LIXO PRETO 

REFORÇADO, COM 10 

MICRA – 40L PCT COM 100  

DURAFORT/A

LPHA 
UN 480 R$ 25,00 

R$ 

12.000,0

0 

Valor Total R$ 31.998,80 (Trinta e um mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) 

Empresa: THP MIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ: 15.337.202/0001-09 

Endereço: RUA DOS CURIOS Nº 03 QD. 9 Bairro: PARQUE OHARA Cidade: CUIABA MT 

CEP: 78080-480 

 Telefone: (65) 3XX1-4XX7 E-mail: licitacao@distribuidoraarena.com.br    

Representante Legal: THIAGO POMPERMAYER XXXXXXX DA SILVA RG: 2XX27XX-0 SSP 

MT CPF: 0XX.1XX.9X1-XX 

 

 

LOTE Nº.  08 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UNID QTD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1.  

GARRAFA TÉRMICA – 

CORPO E ALÇA PLÁSTICA 

CAPACIDADE 1 LITRO  

INVICTA UN 60 R$ 25,00 
R$ 

1.500,00 

2.  

GARRAFA TÉRMICA COM 

TORNEIRA CAPACIDADE 09 

LITROS 

INVICTA UN 10 R$ 180,00 
R$ 

1.800,00 

3.  

GARRAFA TÉRMICA – 

CORPO INOX – 

CAPACIDADE 1,8 LITROS 

INVICTA UN 25 R$ 127,26 
R$ 

3.181,50 

4.  

CANECÃO EM ALÚMINIO 

CABO MADEIRA 

CAPACIDADE 5 LITROS 

ALUMINIOS UN 20 R$ 56,00 
R$ 

1.120,00 

Valor Total R$ 7.601,50 (Sete mil, seiscentos e um reais e cinquenta centavos) 

Empresa: COMPREAKI COM. VAREJ. DE ALIMENTOS LTDA CNPJ: 29.316.501/0001-63 

Endereço: RUA SÃO SEBASTIÃO Nº 1627 Bairro: PARQUE SÃO JORGE Cidade: 

RONDONOPOLIS MT CEP:93180-000  

Telefone: (66) 3XX3-0XX0 E-mail: comprefacil@hotmail.com   

Representante Legal: ESTELLA XXXXXXXX PAULIQUEVIS RG: 2XX17X5-4 SSP MT CPF: 

0XX.1XX.2X1-XX 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 

da sua publicação, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Para fazer face às despesas decorrentes da presente ata, será utilizada a seguinte 

dotação orçamentária: 

03 – SERVIÇOS SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONÓPOLIS 

TEREZINHA SILVA DE SOUZA  

01 – SERVIÇOS SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONÓPOLIS 

TEREZINHA SILVA DE SOUZA 

mailto:licitacao@distribuidoraarena.com.br
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2.113 – MANUTENÇÕES DO SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO 

3.3.90.30.00.00.00.00.1000 – MATERIAL DE CONSUMO – 030030 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS 

PRODUTOS  

5.1. Os produtos objeto desta Ata de Registro de Preços serão entregues de acordo com 

os itens contidos na cláusula quarta, e na ordem de fornecimento, conforme exigências 

e especificações constantes do Edital. 

5.2. O Fornecedor Registrado terá o prazo máximo de  30 (trinta) dias corridos, 

contados a partir da ordem de fornecimento expedida pela CONTRATANTE no 

ALMOXARIFADO DO SANEAR situada a Rua José de Alencar, nº 411, bairro 

Monte Líbano, ficando todas as despesas por conta dos próprios fornecedores, no 

horário comercial das 07h30min ás 10h30min e das 13h30min ás 16h30min, de 

segunda a sexta, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 

justificado pela licitante/contratada e acatado por esta autarquia. 

5.3. Os produtos deverão ser entregues no local e prazo indicados na ordem de 

fornecimento, correndo por conta da contratada, as despesas decorrentes de fretes, 

embalagens, seguros impostos e outros, que se fizerem necessários para a entrega dos 

mesmos. 

5.4. Os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com as leis pertinentes, bem 

como, atender aos dispositivos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em conta corrente indicada pelo Fornecedor 

Registrado, 30 (trinta) dias após aprovação da entrega dos produtos na sede do 

Órgão Gerenciador, mediante a conferência de um servidor do SANEAR e 

apresentação de Nota Fiscal correspondente aos lotes e preços registrados na Ata 

acerca dos produtos entregues, com suas respectivas quantidades e qualidades. 

6.1.1. As condições de pagamento obedecerão ao disposto no artigo 40, inciso XIV, 

alínea “c”, da Lei nº. 8.666/93. 

6.2. O Fornecedor Registrado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número da 

ordem de Fornecimento e a descrição dos produtos, além do número da conta, agência 

e nome do banco onde deverá ser feito o pagamento. 

6.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, estas serão devolvidas 

ao Fornecedor Registrado, para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das 

mesmas. 

6.2.2. Nenhum pagamento isentará ao Fornecedor Registrado das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos. 

6.3. O Órgão Gerenciador não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio 

de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 

intermédio da operação de “factoring”; 

6.4. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida ao Fornecedor Registrado para 

retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 6.2, os dias que 

se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 

6.5. Para fazer jus ao pagamento, o Fornecedor Registrado deverá comprovar sua 

adimplência com a seguridade social (CND) e com o FGTS (CRF).  

6.6. Ocorrendo umas das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei nº. 8.666/93, poderá haver a repactuação, reajuste, revisão ou realinhamento, que 

deverá ser precedido de demonstração analítica do aumento dos custos, bem como 

análise Técnico Contábil do setor Financeiro e Jurídica do SANEAR - Serviço de 

Saneamento Ambiental de Rondonópolis.  
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6.7. O SANEAR só autorizará a realização dos pagamentos, se houver o atesto no 

verso da Nota Fiscal pelo responsável do setor requisitante dos produtos entregues pelo 

Fornecedor Registrado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 

7.1. São direitos e responsabilidades do Fornecedor Registrado: 

7.1.1. Cumprir fielmente a presente Ata de registro de Preços, de modo que, no prazo 

estabelecido, os produtos sejam entregues inteiramente; 

7.2. Providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 

licenciamento dos produtos, quando solicitado; 

7.1.3. Fornecer os produtos dentro das especificações técnicas e dentro do prazo da 

validade mínima de doze meses; 

7.1.4. Fornecer sempre materiais novos e de primeira qualidade; 

7.1.5. Arcar com o pagamento de transporte, seguros, impostos, taxas e serviços, 

encargos sociais, comerciais, fiscais e trabalhistas e quaisquer despesas referentes ao 

fornecimento de produtos sem a devida requisição; 

7.1.6. Apresentar no prazo estabelecido neste instrumento as Notas Fiscais, 

acompanhadas das respectivas autorizações de fornecimento devidamente assinadas 

pelo servidor responsável do Órgão Gerenciador; 

7.1.7. Receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes aos 

produtos já fornecidos; 

7.1.8. E outras obrigações constantes no Termo de Referência – Anexo I do referido 

Edital. 

7.2. São direitos e responsabilidades do Órgão Gerenciador: 

7.2.1. Intervir na execução da Ata de Registro de Preços nos casos e condições 

previstas no edital da licitação e seus anexos e na legislação pertinente referida nesta 

ARP; 

7.2.2. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do produto e as cláusulas 

contratuais deste instrumento; 

7.2.3. Fiscalizar a forma de fornecimento dos produtos por intermédio do servidor 

responsável; 

7.2.4. Efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor Registrado no prazo estipulado 

neste termo depois do recebimento das Notas Fiscais e respectivas ordem de 

fornecimento, já devidamente atestadas pelo servidor do Órgão Gerenciador 

responsável pela fiscalização; 

7.2.5. Aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela 

inobservância de quaisquer das cláusulas desta Ata de Registro de Preços; 

7.2.6. Efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais de cada 

parcela, quando for o caso. 

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

8.1. O Órgão Gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 

dos preços registrados nesta Ata. 

8.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

8.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para 

negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
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8.4. O Fornecedor Registrado que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

8.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

8.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e, 

8.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

8.7. O registro do fornecedor será cancelado quando este: 

8.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

8.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

8.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou, 

8.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito o torne proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

8.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 8.7.1, 8.7.2, 8.7.3, e 

8.7.4, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

8.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

8.9.1. Por razão de interesse público; ou 

8.9.2. A pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DAS MULTAS 

9.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002, e no art. 49, incisos e 

parágrafos do Decreto da União nº 10.024/2019 ficará impedida de licitar e contratar 

com o SANEAR - SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 

prejuízo das cominações legais e multa ao Licitante Fornecedor que: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) não entregar a documentação exigida no edital; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar na execução do contrato; 

g) fraudar a execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

i) declarar informações falsas; e 

j) cometer fraude fiscal. 

9.2. Com fundamento nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, o Fornecedor Registrado 

ficará sujeito, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 

inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades: 

a) Advertência; 
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b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com a SANEAR - SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar. 

9.3. As sanções de multa poderão ser aplicadas ao Licitante Fornecedor juntamente 

com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a 

Administração da SANEAR - SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS. 

9.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante ou, ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente.  

9.5. As penalidades previstas poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando o 

atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa 

contratada, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  

10.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 

Administração Municipal relacionadas no objeto deste instrumento; 

10.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão 

apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que 

formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho 

de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma 

estabelecida no § 4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a 

solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação. 

10.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a 

serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

10.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei 

Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

10.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o 

órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de 

registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para 

a anexação ao respectivo processo de registro. 

10.6. Conforme Decreto da União nº 9.488/2018 as aquisições ou as contratações 

adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, e, também; 

10.7. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na referida ata 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número 

de órgãos não participantes que aderirem. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos, para o recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades, 

encontram-se definidos no edital e seus anexos que é parte integrante desta Ata. 

11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
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11.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis, de acordo com o § 1º, do Art. 

28, da Lei Federal nº. 9.069/1995, ou outro instrumento legal que a substitua, tomando-

se por base a proposta de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Rondonópolis–MT para dirimir quaisquer 

dúvidas decorrentes do presente termo, dispensando os demais por mais privilegiados 

que sejam. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Rondonópolis-MT, 19 de dezembro de 2023. 

 
 

 

SANEAR – SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONÓPOLIS 

TEREZINHA SILVA DE SOUZA  

 

 

PAULO JOSE CORREIA               

Rep. Legal do Órgão Gerenciador 

 

 

ARAUJO E OLIVEIRA EMPREENDIMENTOS LTDA 

VIRGINIO DE OLIVEIRA ARAUJO 

Rep. Legal do Fornecedor Registrado 

 

 

COMPREAKI COM. VAREJ. DE ALIMENTOS LTDA  

ESTELLA RODRIGUES PAULIQUEVIS 

Rep. Legal do Fornecedor Registrado 

 

 

M. DA GUIA FERREIRA MENDES LTDA 

MANOEL DA GUIA FERREIRA MENDES 

Rep. Legal do Fornecedor Registrado 

 

 

SQUADRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

LETICIA RAFAELLA LUIZ CUNHA 

Rep. Legal do Fornecedor Registrado 

 

 

THP MIX COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

THIAGO POMPERMAYER FERNANDES DA SILVA 

Rep. Legal do Fornecedor Registrado 
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SANEAR 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA  Nº 07/2023 

 

 

O SANEAR – SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS TEREZINHA SILVA DE SOUZA, Autarquia Municipal, 

localizada a Rua Jose de Alencar, nº. 411, torna público, através de sua Comissão 

Permanente de Licitação, que realizará às 08:00 horas do dia 08 de fevereiro do ano 

de 2024, a licitação referente ao objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE ESGOTO 

DO MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS/MT, COM FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, NA FORMA DE EXECUÇÃO 

INDIRETA, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS 

E COM JULGAMENTO PELO CRITÉRIO DE MENOR PREÇO GLOBAL, 

DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL 

E SEUS ANEXOS EM ESPECIAL AO TERMO DE REFERÊNCIA. ” Os 

interessados poderão solicitar o edital a partir do dia 29/12/2023 através do e-mail: 

licitacao@sanearmt.com.br Maiores informações serão prestadas pela Comissão 

Permanente de Licitação pelo telefone (66) 3410-0441.  

 

Rondonópolis - MT, 27 de dezembro de 2023 

  

                                       

Maria das Graças C. Assunção 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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SANEAR 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇO N.º 14/2023 

 

 

O SANEAR – SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

RONDONÓPOLIS TEREZINHA SILVA DE SOUZA, Autarquia Municipal, 

localizada a Rua Jose de Alencar, nº 411, torna público, através de sua Comissão 

Permanente de Licitação, que realizará às 8:00 horas do dia 01 de fevereiro do ano 

de 2024, a licitação referente ao objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUÇÕES E 

ATUALIZAÇÕES DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E 

PLANO DE GESTÃO INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS; 

REGULAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS E GESTÃO 

DA QUALIDADE, NA FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA, SOB REGIME 

DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, VINCULADO AOS PREÇOS 

UNITÁRIOS DA PLANILHA ORÇAMENTARIA, DE ACORDO COM AS 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS” Os 

interessados poderão solicitar o edital a partir do dia 29/12/2023 através do e-mail: 

licitacao@sanearmt.com.br  

Maiores informações serão prestadas pela Comissão Permanente de Licitação pelo 

telefone (66) 3410-0441.  

 

 

Rondonópolis - MT, 27 de dezembro de 2023 

  

                                              

 

Maria das Graças C. Assunção 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@sanearmt.com.br


 

 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.601 

Rondonópolis, 27 de dezembro de 2023, Quarta-Feira, Suplementar. 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

121 
 

SANEAR 

 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2023. 
 

 

O SANEAR – SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE RONDONÓPOLIS, 

Estado de Mato Grosso, Autarquia Municipal, torna público para conhecimento dos 

interessados o resultado da licitação em epígrafe, sessão pública realizada no dia 19/12/2023 

às 09h00min (horário de Brasília) endereço eletrônico:bllcompras.com, tendo como objeto: 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS PARA USO NA MANUTENÇÃO DO SETOR ÁGUA DESTA 

AUTARQUIA, COM RECURSO PRÓPRIO.” Que após análise detalhada da(s) 

proposta(s) e documento(s) para habilitação apresentada(s) pela(s) empresa(s) participante(s), 

fora(m) considerada(s) Classificada(s), Habilitada(s) e Vencedora(s) do presente certame a(s) 

seguinte(s) empresa(s): LOTE 01 – FR CONEXOES LTDA, com o valor de R$10.996,50. 

LOTE 02 – SANETAM COMERCIO DE TUBOS E CONEXÕES LTDA, com o valor de 

R$220.440,00. LOTE 03 - VDA SANEAMENTO LTDA, com o valor de R$15.000,00. 

LOTE 04 – CANCELADO. LOTE 05 - PIPEPLAST INDUSTRIA E COMERCIO DE 

TUBOS E CONEXÕES EIRELI, com o valor de R$63.899,95. LOTE 06 - VDA 

SANEAMENTO LTDA, com o valor de R$50.000,00. LOTE 07 - BARCELLOS 

COMERCIO DE PECAS LTDA, com o valor de R$532,00. LOTE 08 - 

DISTRIBUIDORA ENTSORGA LTDA, com o valor de R$15.200,00. LOTE 09 - 

POLYVIN PLÁSTICOS E DERIVADOS LTDA, com o valor de R$55.500,00. LOTE 10 

- POLYVIN PLÁSTICOS E DERIVADOS LTDA, com o valor de R$51.199,80. LOTE 11 

- VDA SANEAMENTO LTDA, com o valor de R$10.000,00. LOTE 12 - TIGRE 

MATERIAIS E SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO LTDA, com o valor de 

R$269.900,00. LOTE 13 - FR CONEXOES LTDA, com o valor de R$30.500,00. LOTE 14 

- DISTRIBUIDORA ENTSORGA LTDA, com o valor de R$19.850,00. LOTE 15 - CORR 

PLASTIK INDUSTRIAL LTDA, com o valor de R$764.137,00. LOTE 16 - CORR 

PLASTIK INDUSTRIAL LTDA, com o valor de R$169.980,00. LOTE 17 - TIGRE 

MATERIAIS E SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO LTDA, com o valor de 

R$80.000,00. LOTE 18 - SANEFOUR ALMEIDA HIDRAULICA LTDA, com o valor de 

R$16.500,00. LOTE 19 - TAF INDUSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA, com o valor de 

R$450.000,00. LOTE 20 - TAF INDUSTRIA DE PLÁSTICOS LTDA, com o valor de 

R$236.000,00. LOTE 21 - VEDASYSTEM IND E COM DE PROD PARA INST 

PREDIAIS LTDA EPP, com o valor de R$140.000,00. LOTE 22 - VEDASYSTEM IND 

E COM DE PROD PARA INST PREDIAIS LTDA EPP, com o valor de R$ 280.000,00. 

LOTE 23 - VEDASYSTEM IND E COM DE PROD PARA INST PREDIAIS LTDA 

EPP, com o valor de R$ 1.300.000,00. LOTE 24 - SANEFOUR ALMEIDA HIDRAULICA 

LTDA, com o valor de R$100.000,00. LOTE 25 - NELIA MARIA CYRINO ME, com o 

valor de R$18.500,00. LOTE 26 - HIDROTEL COMERCIO E SERVICOS EIRELI, com 

o valor de R$  61.199,00. LOTE 27 - HIDROTEL COMERCIO E SERVICOS EIRELI, 

com o valor de R$23.900,00. LOTE 28 - NELIA MARIA CYRINO ME, com o valor de 

R$3.000,00. LOTE 29 - COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI, com o valor de 

R$1.498,20. LOTE 30 - VDA SANEAMENTO LTDA, com o valor de R$900,00. LOTE 

31 – DESERTO. LOTE 32 - BARCELLOS COMERCIO DE PECAS LTDA, com o valor 

de R$ 65.410,50. 

 

 Rondonópolis-MT, 27 de dezembro de 2023. 

 

________________________________________ 

Mariley Barros Soares 

Pregoeira 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

 

 

 

 

O Presidente da Igreja Pentecostal Cidade Santa Nova Jerusalém de Deus, com seu 

templo sede situado na avenida D, Quadra 135, n° 05, Parque Residencial 

Universitário, nesta cidade, COVOCA, a todos os seus membros para participarem da 

Assembleia Geral Ordinária e da 9° Convenção Nacional nos termos do art. 6, 7, 12 

,15, 20, 41,42 e 43, do Estatuto em vigor a ser realizada no dia 14 de janeiro de 2024, 

as 08:00hrs, no endereço acima citado para deliberarem sobre as seguintes pautas. 

a) Eleição e posse da Diretoria e Comissão de contas para o Biênio 01/2024 a 01/2026; 

b) Prestação de contas da gestão; 

c) Consagração de obreiros, e; 

d) Orientações doutrinárias. 

 

Publica-se. Cumpra-se. 

 

 

Rondonópolis/MT, 22 de dezembro de 2023. 

 

   

GILBERTO SOUZA LOPES 

Presidente nacional 
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